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1. IDENTIFICAÇÃO DO MÓDULO – 11b 

 

TEMA: (XI) Financiamento, Infraestrutura e Políticas Públicas 

 

TÓPICO: Prioridades econômicas e acesso à água 

 

MÓDULO: INVESTIMENTO EM ÁGUA DEVERIA SER PRIORIDADE (NF, 11b) 

 

 

2. CONTEXTUALIZAÇÃO TEMÁTICA 

A Política Nacional de Recursos Hídricos foi instituída pela Lei 9.433/97, mais 

conhecida como “Lei das Águas” (BRASIL, 2008).O Sistema Nacional de 

Gerenciamento de Recursos Hídricos ocorre na forma de instituições que têm 

em suas composições a participação de diversos setores da sociedade 

apontando, portanto, como objetivo maior, a gestão descentralizada do uso da 

água, pela qual todos têm o direito constitucionalmente garantido de participar 

das negociações e das tomadas de decisões. Este sistema tem por objetivos: I 

– coordenar a gestão integrada das águas; II – arbitrar administrativamente os 

conflitos relacionados com os recursos hídricos; III – implementar a Política 

Nacional de Recursos Hídricos; IV – planejar, regular e controlar o uso, a 

preservação e a recuperação dos recursos hídricos; e V – promover a cobrança 

pelo uso dos recursos hídricos. A Política Nacional de Recursos Hídricos cria o 

Conselho Nacional de Recursos Hídricos. Este conjunto de políticas públicas e 

de propostas de ações que ajudam a promover intervenções pertinentes com 

foco na melhoria da qualidade de vida são os norteadores das prioridades para 

acesso de todos à água. O Objetivo de Desenvolvimento Sustentável número 16 

(ODS 16) apresenta como meta promover sociedades pacíficas e inclusivas para 

o desenvolvimento sustentável, proporcionar o acesso à justiça para todos e 

construir instituições eficazes, responsáveis e inclusivas em todos os níveis. 

Desta forma, o conhecimento do conjunto de leis que rege o sistema de gestão 

de recursos hídricos, bem como das instituições que o compõem são 

ferramentas imprescindíveis para o incentivo à construção de uma sociedade 
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mais justa e compromissada com as premissas da sustentabilidade do 

desenvolvimento, o qual deve estar alicerçado em organizações íntegras e 

robustas. 

Como aportes financeiros que se destinam a dar suporte à implementação da 

Política Estadual de Recursos Hídricos têm-se os fundos de créditos oferecidos 

pelos bancos (estaduais e privados) para financiamento de obras hidráulicas e 

estruturantes (drenagem, saneamento, canalizações, etc.) e o FEHIDRO (Fundo 

Estadual de Recursos Hídricos) que apoia a execução de programas e projetos 

voltados à área hídrica.  

 

 

3. GLOSSÁRIO 

PRESERVAÇÃO: proteção da natureza independentemente de seu valor 

econômico e/ou utilitário. Já a conservação contempla o amor à natureza, mas 

aliado ao uso racional e manejo adequado dos recursos naturais pelo homem. 

OUTORGA: outorga de direito de uso dos recursos hídricos representa um 

instrumento através do qual o Poder Público autoriza, concede ou permite ao 

usuário fazer o uso deste bem público. 

 

 

4. PROBLEMATIZAÇÃO 

O acesso ao abastecimento de água e saneamento deve ser visto como 

prioridade e aimplementação de Políticas Públicas, com acesso a 

financiamentos e infraestrutura, juntamente com a gestão do sistema hídrico, 

corrobora para que a população e diferentes setores da sociedade tenham 

acesso a esses recursos. 

Há muitas ações a serem realizadas para a universalização do saneamento, o 

Brasil detém uma boa legislação relacionada às águas (Lei Federal nº 9.433, de 

08/01/97), o que se faz necessário é um maior e melhor direcionamento de 

recursos e incentivos fiscais para ampliar a infraestrutura relacionada ao 

saneamento (o que pode ser feito por meio de integração entre estados e 

municípios, parcerias público-privadas), bem como o investimento em 

tecnologias para melhor aproveitamento e para o uso consciente da água tanto 
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para abastecimento, como na indústria, agropecuária, transporte até os 

depósitos de rejeitos.  

 

5. LISTA DE TEXTOS JORNALÍSTICOS 

Este Módulo é fundado em três textos: 

Texto 1 - “Pela primeira vez, Descoberto fica abaixo dos 30%”. 

Texto 2 - “Sem investimento e sem água”. 

Texto 3 - “Regime especial de incentivos para o saneamento básico”. 

 

 

6. TEXTOS/ROTEIROS DE LEITURA  

A seguir constam as perguntas orientadas de leitura de cada texto. 

 

Texto 1: “Pela primeira vez, Descoberto fica abaixo dos 30%”. 

Fonte: Correio Braziliense 

Autoras: Roberta Pinheiro e Flávia Maia 

Data de publicação: 14 de outubro de 2016 

Resumo: “O nível de água do reservatório caiu para 29,37% o que aumenta 

possibilidade de cobrança de tarifa mais cara na conta do consumidor. Chuvas 

estão previstas para a próxima semana.” 

 

ROTEIRO DE LEITURA – Texto 1 

Leia o texto e reflita sobre as seguintes perguntas: 

1. Com a baixa no nível de reservatórios do Distrito Federal e mediante o 

elevado nível de consumo da população, foi instituída a “tarifa de 

contingência” de forma a continuar permitindo o acesso de todos à água. 

O que é e qual sua função? 

2. Será a “tarifa de contingência” uma alternativa que realmente resolve a 

questão da crise hídrica? 

3. A escassez hídrica interfere diretamente no acesso de produtores 

agrícolas à água, de que forma? 

 

Texto 2: “Sem investimento e sem água”. 
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Fonte: Correio Braziliense 

Autora: Flávia Maia 

Data de publicação: 28 de outubro de 2016 

Resumo: “Nas últimas décadas, apenas pequenas barragens e poços foram 

construídos na capital. O principal reservatório, o do Descoberto, existe a 42 

anos, quando o DF tinha 500 mil habitantes, e hoje opera no limite. Obras 

urgentes continuam a passos lentos. “ 
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ROTEIRO DE LEITURA – Texto 2 

Leia o texto e reflita sobre as seguintes perguntas: 

1. “Nas últimas décadas apenas pequenas construções de barragens e de 

poços foram feitas para socorrer novos conjuntos habitacionais ... e 

reforçar o abastecimento em locais com explosão demográfica”, que 

outras ações de financiamento ou Política Pública devem ser feitas para 

garantir o acesso à água? 

2. Quais as implicações, quando a alternativa é realizar a captação de água 

em sistemas mais distantes de onde o uso será realizado? 

 

Texto 3: “Regime especial de incentivos para o saneamento básico”. 

Fonte: Valor Econômico 

Autor: Julio Bittencourt 

Data de publicação: 19 de agosto de 2016 

Resumo: “Gargalos do setor são bem conhecidos, sobretudo os de natureza 

regulatória. “ 

“Senado, em julho, aprovou e enviou à sanção presidencial projeto que altera a 

lei de diretrizes nacionais para o saneamento (Lei nº 11.445 de 2007), para criar 

incentivos tributários e investimentos na área. “ 
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ROTEIRO DE LEITURA – Texto 3 

1. Por meio da Lei 13.329/16, o Governo Federal criou incentivos tributários 

para obras de saneamento, com a finalidade de aumentar o serviço em todo 

país. Quais as vantagens de tal iniciativa? 

2. Este tipo de iniciativa realmente vai permitir que as comunidades 
prioritárias tenham acesso ao saneamento? Por quê? 
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7. GABARITO DAS PERGUNTAS DO ROTEIRO DE LEITURA 

 

GABARITO DO ROTEIRO DE LEITURA – Texto 1 

 

1. Com a baixa no nível de reservatórios do Distrito Federal e mediante o 

elevado nível de consumo da população, foi instituída a “tarifa de 

contingência” de forma a continuar permitindo o acesso de todos à água. 

O que é e qual sua função? 

A Tarifa de Contingência está prevista na Lei Federal do Saneamento Básico 

(Lei 11.445/07) e corresponde a um acréscimo de valor na conta de água devido 

à escassez. A tarifa visa diminuir o risco de racionamento quando o reservatório 

registra 20% de volume e é aplicada para todas as residências e comércios que 

consomem mais de 10 mil litros por mês. Por meio da tarifa se almeja que haja 

mais conscientização sobre os padrões de consumo e uso da água e diminuição 

na quantidade utilizada. 

 

2. Será a “tarifa de contingência” uma alternativa que realmente resolve a 

questão da crise hídrica? 

Esta tarifa é uma das formas do Poder Público em situação de emergência tentar 

controlar as reservas ainda existentes, ou seja, um paliativo para garantir acesso 

mínimo à água. Porém ações mais estruturantes como obras e campanhas são 

extremamente necessárias, paralelas à tarifa para reequilíbrio dos sistemas de 

abastecimento. 

 

3. A escassez hídrica interfere diretamente no acesso de produtores 

agrícolas à água, de que forma? 

Diante de uma situação de escassez, a legislação (Lei 9.433/97) prevê que a 

água para abastecimento seja priorizada para uso das comunidades e para 

matar a sede de animais (“em situações de escassez, o uso prioritário dos 

recursos hídricos é o consumo humano e a dessedentação de animais”). Dessa 

forma, atividades agrícolas, passam a ter o recurso diminuído e em alguns casos 

passam a até a ter o corte temporário de atividades como a irrigação 
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(fechamento de canais), afetando todo processo produtivo, por meio de perdas 

parciais e até totais da produção agrícola. 
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GABARITO DO ROTEIRO DE LEITURA – Texto 2 

 

1. “Nas últimas décadas apenas pequenas construções de barragens e de 

poços foram feitas para socorrer novos conjuntos habitacionais ... e 

reforçar o abastecimento em locais com explosão demográfica”, que 

outras ações de financiamento ou Política Pública devem ser feitas para 

garantir o acesso à água? 

De acordo com o Instituto Trata Brasil (2012), “um dos princípios da Lei nº. 

11.445/2007 é a universalização dos serviços de saneamento básico, para que 

todos tenham acesso ao abastecimento de água de qualidade e em quantidade 

suficientes às suas necessidades”. E ainda estabelece a elaboração do Plano 

Municipal de Saneamento Básico como instrumento de planejamento para a 

prestação dos serviços públicos, instituindo a obrigatoriedade de planejar e 

regular os serviços e os aspectos econômicos, sociais e técnicos da prestação 

dos serviços. 

Dessa forma devem ser liberados mais recursos e priorizados tais investimentos 

no setor de saneamento para que mais pessoas tenham acesso à água, como 

obras de melhoria e ampliação nos sistemas já existentes, diminuindo perdas e 

corrigindo sua dimensão em função do crescimento populacional, a fim de 

acompanhar a demanda. Também se deve procurar investir em alternativas e 

tecnologias para melhorar a o acesso à água e políticas educacionais para 

sensibilizar os usuários em relação ao uso consciente. 

 

2. Quais as implicações, quando a alternativa é realizar a captação de água 

em sistemas mais distantes de onde o uso será realizado? 

Mediante as situações geográficas e ambientais atuais e maior demanda pela 

água, se tem hoje de propor novos locais de captação, os quais muitas vezes 

são distantes, o que implica maior investimento de tempo e recursos, bem com 

gastos secundários, como energia para o funcionamento do sistema. Há ainda 

implicações futuras sobre sistemas que congregam mais de um município ou 

estado e de prioridades de uso, como abastecimento, geração de energia etc. 
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GABARITO DO ROTEIRO DE LEITURA – Texto 3 

 

1. Por meio da Lei 13.329/16, o Governo Federal criou incentivos tributários 

para obras de saneamento, com a finalidade de aumentar o serviço em todo 

país. Quais as vantagens de tal iniciativa? 

Por meio de incentivos as prestadoras de serviços de saneamento básico, 

procuram aumentar o volume de investimentos ao setor, permitindo que mais 

pessoas tenham acesso desde água potável até a implementação de sistemas 

de tratamento de efluentes e coleta e destinação de resíduos sólidos.  

São favorecidos os investimentos que contribuam: 

 - Ao alcance das metas de universalização do abastecimento de água para 

consumo humano e da coleta e tratamento de esgoto; 

- À preservação de áreas de mananciais e de Unidades de Conservação 

necessárias à proteção das condições naturais e de produção de água; 

- À redução de perdas de água e à ampliação da eficiência dos sistemas de 

abastecimento de água para consumo humano e dos sistemas de coleta e 

tratamento de esgoto; 

- À inovação tecnológica. 

 

2. Este tipo de iniciativa realmente vai permitir que as comunidades 

prioritárias tenham acesso ao saneamento? Por quê? 

Para atendimento à legislação, cabe aos Estados e municípios criarem 

regulações para as desonerações previstas (isenções tributárias) ou formas de 

captação de recursos para tal. Mas depende principalmente de boa vontade e 

entendimento de que é vantajoso e lucrativo se investir em saneamento, devido 

a todos os benefícios ao meio ambiente e saúde proporcionados. 
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8. CONCLUSÕES SOBRE OS PROBLEMAS ABORDADOS NOS TEXTOS 

Mediante situações de escassez e maior demanda para uso da água, pouco se 

tem feito ainda, devido à falta de incentivos, de recursos financeiros e ao 

cumprimento de Políticas Públicas, para que todos tenham acesso à água em 

qualidade e quantidade suficiente às demandas da sociedade e ao tratamento 

de efluentes. 

 

 

9. RESULTADOS ESPERADOS 

Espera-se que os participantes verifiquem que a Política Nacional de Recursos 

Hídricos (Lei 9.433/97) almeja a garantia do acesso à água para os múltiplos 

usos. Mas que para que isso ocorra, fazem-se necessários também 

investimentos econômicos e na infraestrutura do setor, especialmente para que 

o acesso seja garantido em períodos adversos. 

 

 

10. ATIVIDADES COMPLEMENTARES 

Apresentar o vídeo “Regiões sem saneamento sofrem com enchentes”, 

disponível em: <http://mais.uol.com.br/view/99at89ajv6h1/regioes-sem-

saneamento-basico-sofrem-com-enchentes-04021A3270E4A18326?types=A> 

(duração 2´18´´) e debater sobre a relação entre investimentos em infraestrutura, 

financiamento e Políticas Públicas para se evitar casos como os abordados pelo 

vídeo?  

 

 

11. PROPOSTAS PARA INTERAÇÕES ENTRE MÓDULOS 

Outros módulos correlacionados a este tema também podem ser abordados:  

2a: Escassez de água, o problema bate à porta  

6a: Saneamento básico traz ganhos ambientais e sociais 

6b: Saneamento implica em mais saúde 

11a: A estruturação do saneamento no Brasil não acompanha as Políticas 

Públicas do setor 
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12. ATIVIDADES PARA OUTROS PÚBLICOS 

“DECISÕES PARA O USO DA ÁGUA”1 

Procedimentos: 

- Simular junto aos participantes uma reunião de um Comitê de Bacia 

Hidrográfica, dividindo os participantes em 3 grupos: Poder Público, usuários e 

comunidades. 

- Perguntar aos participantes “Qual dos grupos é o mais importante com relação 

ao uso da água e por quê? “.  

- Após a discussão, podem ser sugeridas situações hipotéticas e realizada 

novamente a pergunta, para se verificar se a prioridade de uso e acesso à água 

deve ser alterada conforme cada situação. Exemplos de situações: geração de 

energia; produção de alimentos; produção de bens de consumo; habitação etc. 

- Por fim questionar se os resultados satisfazem a todos os grupos e se é 

possível satisfazer a todos os envolvidos. 
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